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Belo Horizonte, 20 de fevereiro de 2013.
Senhora Presidente,

A CPL, quando da análise da documentação exigida na fase de habilitação, detectou, em relação à empresa recorrente, que a mesma havia apresentado balanço de 2010 (página 673), quando o minimamente exigível seria o de 2011, nos termos da legislação contábil; detectou, ainda, que apesar de a empresa ter apresentado prova de inscrição no SUCAF, o documento a este correspondente expressava apenas o índice de Solvência Geral (página 679), enquanto o edital acolhe como índices necessários para habilitação os de Liquidez Geral e de Liquides Corrente.

Foi exatamente visando superar esses lapsos documentais empresariais que a CPL, diligente, buscou junto à gestão do SUCAF o balanço do exercício de 2011, que teria gerado a certificação respectiva, e, assim, viabilizar a apuração dos índices previstos no edital; ao receber tal documento, detectou problemas que levaram à inabilitação da empresa e, por ter havido igual resultado - ainda que por razão distinta - quanto à outra única concorrente, aberto prazo para escoimação, nos termos previstos em lei e decidido pela presidência da Câmara.
A empresa recorrente, em acatamento à oportunidade em tela, juntou novo balanço, com alteração da parte detectada em erro, mas o fez como substituição documental e não correção autônoma; isso, diante do império consubstanciado no art. 5º, in fine, da Instrução Normativa do Departamento Nacional de registro Comercial, ofende a proibição expressa de substituição ali veiculada.
Ciente da rejeição desse documento, por tal motivo, a empresa ora recorrente não se furtou a confirmar a substituição por ela feita, apenas alegando que seria a única alternativa a se fazer, diante da regra contida na primeira parte daquele mesmo art. 5º, que prevê como veículo do saneamento de erros de um balanço esse mesmo documento do exercício seguinte, circunstância que levaria à impossibilidade de participação em certames públicos das empresas que eventualmente laborassem em equívoco, algo que não seria razoável e nem consentâneo com o interesse público, configurando excesso de formalismo.
Labora em erro a empresa!
A uma, por não se traduzir a decisão da CPL em apego á forma, mas em puro e simples cumprimento da norma aplicável à espécie.
Senhora Márcia Ventura Machado

DD Presidente da Comissão Permanente de Licitação

O Departamento Nacional de Registro Comercial, no exercício de suas competências institucionais, é que baixou norma vedando expressa e cabalmente a substituição documental; esse procedimento, pois, viola materialmente a norma regedora do assunto, não configurando mera questão adjetiva e periférica.
Eventualmente questionamento quanto à justeza e razoabilidade de tal norma há de ser questionada em foros outros que não este concreto em andamento, onde nada se fez que não seja aplicar os mandamentos normativos objetivamente postos por quem de direito; não compete à Câmara decidir que norma obedecerá, mas simplesmente dar efetividade àquelas que se interpuserem às suas decisões.
Ademais, e isso se acresce em adendo meramente informativo, informou a Junta Comercial, em atendimento a questionamento feito pela CPL à busca de maiores dados sobre o assunto, que: “Quanto à retificação de dados de um livro já autenticado (incluindo balanço e DRE) só poderá acontecer em exercícios posteriores, quando for descoberto o problema”.
Perceba que a conclusão informativa não vincula a correção a, necessariamente, ao balanço do exercício seguinte, mas ao momento em que for descoberto o problema, o que sinaliza a possibilidade de antecipar-se tal correção.
Essa situação, repito, não aumenta a valia - já insuperável por si só, por decorrer de vedação taxativa - do argumento de que não se pode simplesmente substituir o balanço, total ou parcialmente; promovi a esse acréscimo apenas e tão somente para reforçar a ambiência de segurança jurídica em que mergulha a decisão da CPL, decorrente de norma e não de formalismo procedimental.
Em conclusão, pois, entendo inexistente na peça recursal qualquer elemento que faça superar a motivação do julgamento pela inabilitação, juízo este emanado a partir de comando claro e direto, vedando exatamente a prática realizada pela empresa recorrente e por ela reiteradamente confirmada na mesma peça em resposta.
Este o parecer.

Guilherme Nunes de Avelar Neto

Relator
